
Parecer nº 779, de 2018

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 764, DE 2017
De autoria do Deputado José Américo, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a obrigatoriedade da inclusão da informação de tipagem sanguínea e do fator Rh no documento de identificação de recém-nascidos expedido por hospitais e maternidades do Estado.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.
Cabe agora a esta Comissão de Saúde, em observância ao § 3º do artigo 31, examinar a matéria quanto ao mérito.
Do exame do assunto, verificamos que a propositura tem por finalidade determinar que os hospitais e maternidades do Estado incluam a informação sobre o tipo sanguíneo (A, B, AB ou O) e do fator Rh (+ ou -) do recém-nascido e de seus pais na declaração de nascido vivo, fornecida pela unidade de saúde, para fins de registro de nascimento perante o Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais.
A Declaração de Nascido Vivo – DNV é um documento de identidade provisória, aceita em todo o território nacional e que garante o direito de acesso aos serviços públicos que cada brasileiro tem ao nascer, até que a certidão de nascimento seja registrada em cartório. Segundo a Lei Federal nº 12.662/12, tal documento deve conter os seguintes dados: nome; dia, mês, ano, hora e município de nascimento; sexo; informação sobre gestação múltipla, quando for o caso; nome, naturalidade, profissão, endereço de residência da mãe e a idade dela no momento do parto; e o nome do pai.
Durante a estadia na maternidade, o recém-nascido passa por alguns exames obrigatórios, entre eles a detecção da tipagem e fator Rh, realizados por meio de uma amostra de sangue do bebê. Apurado o resultado, é possível verificar se existe incompatibilidade com o tipo sanguíneo da mãe, o que evidenciaria a troca de bebês na maternidade.
Nesse sentido, a presença da informação do tipo sanguíneo na DNV favoreceria a alta hospitalar segura para mãe e o recém-nascido, além de agilizar o atendimento médico emergencial do bebê, caso precisasse receber uma transfusão de sangue, por exemplo.
Ademais, cada pessoa deve ter conhecimento de seu tipo sanguíneo – informação que pode salvá-la, se houver necessidade de um atendimento de urgência durante a vida. E, no caso das gestantes com fator Rh -, é primordial avaliar o fator Rh do bebê, pois, caso seja +, e a mãe não receba o tratamento adequado durante o pré-natal, o feto pode vir a falecer durante a gestação ou nascer com problemas como anemia profunda, surdez, insuficiência cardíaca ou hepática e paralisia cerebral.
Portanto, é de grande relevância que a informação acerca do tipo sanguíneo e do fator Rh esteja presente o quanto antes em um documento oficial para ciência do indivíduo e familiares.
Diante de todo o exposto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei nº 764, de 2017.
a) Carlos Neder – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 5/6/2018.
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